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Dispõe sobre obrigatoriedade do

uso de copos descartáveis em restau-

-rantes, bares e estabelecimentos congê

neres. o

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1o - Os restaurantes, bares e estabeleci-

mentos congêneres são obrigados ao uso de copos descartáveis de pa-

Pel, papelão, plástico ou material similar, a serem utilizados, uma
oi

aa

tes e outras bebidas não alcoólicas.

Ra Artigo 29 - Compete à Secretaria de Saúde fiscali

st zar o cumprimento da exigência estabelecida nesta lei, ficando o in

frator sujeito a pena de multa a ser fixada em regulamento, em quan

tia nunca inferior a 5 (cinco) vezes o UFESP vigente na Capital do

Estado.

Eu spo Parâgrafo único - A mesma Secretaria promoverá,

pelos meios a serem previstos em regulamento, a difusão, entre os

Ta consumidores, de informações sobre os riscos a que se sujeitam na
utilização de material não descartável e não convenientemente este-

rilizado. |

Artigo 39 - Dentro de 90 fnoventa) dias contados

da sua publicação o Poder Exécutivo baixarã decreto regulamentando

cesta lei. |

[ Artigo 49 - Esta lei entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrários

JUSTIFICATIVA

Hã longo tempo perseguimos o propósito de implan-

tar neste Estado a medida prevista neste projeto de lei. Para de-

monstrã-lo, permitimo-nos traúscrever parte da justificativa do Pro

jeto de Lei no 225, de 1975, de nossa autoria:

"Em 13 de agosto de 1971 tivemos a opor

“

tunidade de apresentar à consideração desta Casa

o Projeto de Lei no 238/71, cujo objeto era o mes

mo do que ora estamos subscrevendo.

nas única vez, em balcão, no consumo de cafê, leite, sucos, refrigeran
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Aquela propositura, após ter merecido

pareceres favoráveis dos órgãos técnicos desta As

sembléia e do Egrégio Plenário, não recebeu o

acolhimentodo Poder Executivo, que a vetou, à

vocando razões de mérito.

Posteriormente, jã em 1973, convenci-

dos da legitimidade da nossa proposta e dos seus

elevados objetivos, reapresentamos a proposta, a

qual, infelizmente, tambêm não logrou êxito.

Por entendermos que se trata de um pro

blema eminentemente técnico, que objetiva tão-s6

a preservação da saúde pública, estamos. reapre-

sentando o projeto com pequenas alterações, vi-
sando a sanar possiveis: falhas da peça original.

Realmente, como jã tivemos oportunida

de de nos manifestar, a providência colimada pe

la propositura ê, em última análise, a prática

da medicina preventiva, pois que, se não elimina

totalmente a possibilidade de infecção, de conta.

minação e de transmissão de doenças,a diminui

consideravelmente,

É inegável que a utilização por vários

individuos de copos de vidro e de xicaras de lou

ça, na maioria das vezes mal lavados e sem as
condições mínimas de higiene, constitui uma das

formas mais frequentes de transmissão de molés-

tias. | |

A título de ilustração, informamos,

mais uma vez, que em São Paulosão encontradas

perto de 4.000 bactérias por utensílio, quando o

máximo tolerável, segundo as normas' internacio-

nais, ê de 100, |

a

Esses e outros dados alarmantes. sao

suficientes para demonstrar os benefícios que a

providência ora sugerida trará para a população.

Ressalte-se, por último, que a medida

já vem sendo posta em prática, com bastane exi

to, em vários países do mundo, sendo de notar que,

até mesmo aqui, entre nós, várias casas comer

ciais a adotam".
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Portanto, desde 1971, estamos tentando aprovar..

nesta Casa e implantar neste Estado a medida prevista no projeto .de

lei que ora submetemos à apreciação deste Plenário. São outros os
tempos de agora. Estamos adquirindo. consciência: da necessidade não

apenas de tratar das doenças, mas especialmente | de “preveni--las. Num

pensamento mais materialista, de ordem econômica e financeira, pode

mos sustentar até que se torna mais barato prevenir do que tratar.

Especialmente para o setor público. Tanto menor serã o orçamento na

parte referente à saúde, quanto maior tiver sido a atividade preven

tiva do Estado.

Álias, esse pensamento estã implícito na Consti-

tuição Federal, quando,.no artigo 23, inciso II, diz que é da compe

tência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
-“ cípios, cuidar “da saúde. Por aí se ve que O cuidado com a saúde e

dever de todos os Governos do País, sendo certo que o. cuidado com a
-saúdeé mais, muito mais, BF que o seu tratamento,

Ao mesmo passoem' que o texto egonstitucional atri

buiu a todos os Governos esse cuidado com a saúde, a todos eles,com

exceção do Municipal, conferiu, expressamente, competência para le-

gislar sobre a sua defesa. No artigo 24, inciso XII, ela dá compe-
tência à União, aos Estados e.ao Distrito Federal' pára legislar,

concorrentemente, sobre defesa da saúde. -Consoante se verifica do

sistema constitucional, que resulta dos parágrafos desse mesmo arti

go, no âmbito da competência concorrente,. a Uniãe- “Iâêmitar-se-ã a es
erpe o si

armeee

tabelecer normas gerais, o que não exclui '- ali se diz expressamen

“te tambêm - a competência suplementar dos Estados. Mais. aindai ali

se estabelece que, inexistindonormas. gerais da Uhião, os Estados

exercerão competência legislativa plenã, para atender a. suas pecu-

liaridades, sendo que à superveniência de: normas gerais da, . União

não retira a eficácia da ktei estadual, naquilo que não lhes for con
trário.

Assim, pois, por. razões. de mêrito e, antes mesmo
disso, por razões de ordem jurídico-constitucionais, acreditamos

que o projeto ora aprésentado ao julgamento deste Plenário tem con-
dições. de merecer sua aprovação ,' podendo receber, ao depois, a san-

ção governamental, para. finalmente, ganhar sua implantação como lei,

que virá beneficiar, sem dúvida, a saúde da nossa. população.

“— "Saladas Sessões,
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